PARECER Nº 1431, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 8, DE 2009





O nobre Deputado Hélio Nishimoto apresentou o Projeto de Lei Complementar que leva o nº 08, de 2009, no sentido de alterar a redação do artigo 2º, acrescentando novo inciso VI, da Lei Complementar nº 651, de 1990, que dispõe sobre a criação, fusão, incorporação e desmembramento de Municípios e criação, organização e supressão de Distritos, de iniciativa do Deputado Edinho Araújo.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 32ª à 36ª Sessões Ordinárias (de 25/03/09 a 01/04/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.6.

 Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao fazê-lo verificamos que a propositura pretende ver introduzido, no bojo da lei alterado, condição indispensável para a criação do Município, ou seja, a existência de cemitério ou área destinada a este fim, devendo ser implementado o serviço no prazo de 4 (quatro) anos, contados da instalação do Município, nos termos do artigo 4º da mesma legislação. 






Destarte, denota-se que a proposta cuida de matéria de natureza legislativa e, no que tange à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do artigo 19, 21 e 24, “”caput”, da Constituição Estadual, e artigo 146, inciso III, da Consolidação do Regimento Interno. 

 De outra parte, entretanto, entendemos necessário suprimir o seu artigo 2º, de vez que a matéria vazada na propositura em exame independe de regulamentação do Poder Executivo, motivo pelo qual sugerimos a seguinte emenda:

EMENDA Nº_____, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 8, DE 2009.

Suprima-se o artigo 2º, do Projeto de Lei Complementar nº 0008, de 2009, renumerando-se a posterior.






Desse modo, não existindo óbices, no âmbito que nos cabe analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 0008, de 2009, na forma da emenda ora formulada.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 17-6-2009.

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Vanderlei Siraque – Maria Lúcia Amary – João Barbosa – Baleia Rossi

